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    APRESENTAÇÃO




    Ao longo de anos de trabalho como advogada popular, nos quais assisti a diversas mulheres infratoras, foram nítidos o machismo e o racismo entranhados nos sujeitos processuais que compõem o sistema judiciário brasileiro. Em 2016, quando foi publicada a Lei 13.257, que alterou o Código de Processo Penal para autorizar a prisão domiciliar para mulheres gestantes ou mães de criança de até 12 anos de idade, a misoginia do judiciário, inclusive pelas mãos de juízas mulheres, saltou aos olhos de uma forma desesperadora.




    Apesar do direito garantido e das balizas determinadas pelo próprio Supremo Tribunal Federal no sentido de garantir, através de um habeas corpus coletivo, a prisão domiciliar para mulheres nessas condições, o judiciário continuou a rejeitar o direito para as mulheres gestantes e mães de filhos de até 12 anos.




    Em exercício como advogada em diversos casos, pude testemunhar os mais misóginos, retrógrados e classistas fundamentos jurídicos utilizados para que as mulheres não tivessem acesso ao direito. Foi essa realidade que me levou à curiosidade de compreender quais elementos formam a racionalidade do julgador e da julgadora, que é anterior à própria norma e que criminaliza informalmente uma maternidade desviante, isto é, uma maternidade que não atende às exigências que apenas mulheres brancas com boas condições financeiras conseguem alcançar.




    O livro, portanto, é o resultado de um estudo sobre o crescimento do encarceramento feminino e, mais profundamente, sobre os fundamentos jurídicos ou não que levam os julgadores a questionarem o “senso de responsabilidade” de uma mãe infratora. Além disso, foca compreender se a prisão domiciliar serve como método de desencarceramento ou se apenas perpetua o controle dos corpos e da maternidade das mulheres. Não tenho a intenção de quantificar os deferimentos ou indeferimentos, por entender que tal quantificação poderia perder-se no tempo da efetivação da política pública de prisão domiciliar para mulheres nas condições de gravidez ou de maternidade, enquanto os fundamentos desvelam as bases estruturais do Poder Judiciário brasileiro. É fruto de uma pesquisa realizada com subsídio do Programa de Pós-Graduação em Direito e que teve como orientadora a professora Doutora Beatriz Vargas Ramos Gonçalves de Rezende.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O encarceramento em massa das mulheres no Brasil é um fenômeno que pode ser largamente observado nos dados trazidos pelos Levantamentos Nacionais de Informações Penitenciárias relativos às mulheres, publicado nos anos de 2014, 2018 e 2019. Diante desse cenário, em 2016 o Brasil traduziu as “Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras”, as chamadas “Regras de Bangkok”, aprovadas pela ONU em 2010. Ainda em 2016 o Brasil promulgou a primeira lei com a finalidade de dar efetividade Às Regras de Bangkok no país, a Lei nº 13.257, conhecida por “Marco Legal da Primeira Infância”, a qual determinou a possibilidade de prisão domiciliar para as presas preventivas grávidas ou mães de filhos de até 12 anos de idade.




    Coincidentemente, no mesmo período, eu atuava em alguns grupos de advocacia popular organizados na sociedade civil. Responsável pela pesquisa de novidades jurisprudenciais, minha tarefa era realizar buscas jurisprudenciais nos tribunais superiores e especificamente no Tribunal de Justiça de Pernambuco, estado onde advogava, para a construção de teses jurídicas sobre prisões preventivas, prisões domiciliares e liberdades provisórias.




    Após vários requerimentos de conversão da prisão preventiva na justiça estadual de Pernambuco, por parte dos advogados dos grupos de advocacia popular – os quais foram peremptoriamente indeferidos –, qual não foi a surpresa da repercussão de decisão exarada pelo Superior Tribunal de Justiça, na qual se concedeu habeas corpus para converter a prisão preventiva de Adriana Ancelmo, mulher do ex-prefeito do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, em prisão domiciliar. A concessão se deu em um cenário de evidente desigualdade jurisprudencial, já que os tribunais de justiça estaduais e inclusive o próprio STJ não aplicavam o entendimento contido naquela decisão.




    Diante da inquietude que a divergência jurisprudencial causou, decidi realizar a pesquisa com a finalidade de compreender quais variáveis sociais e jurídicas, no Brasil, definem as possibilidades e as limitações da aplicação das Regras de Bangkok específicas às mulheres gestantes ou com filhos/as dependentes, particularmente no estado de Pernambuco e do Distrito Federal.




    Já durante a pesquisa, em 2018, o Supremo Tribunal Federal concedeu ordem de habeas corpus coletivo para reconhecer como regra o direito à prisão domiciliar das mulheres grávidas e responsáveis por dependentes. Em outubro de 2018, o STF, em nova decisão, determinou que o direito se aplicaria aos casos das mulheres presas por tráfico de drogas, ainda que as prisões tivessem ocorrido em situação de traficância para dentro dos presídios ou em suas próprias residências. Em dezembro de 2018, foi promulgada a Lei nº 13.769, responsável por alterar o Código de Processo Penal e incluir o artigo 318-A, que passou a prever a prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência como regra. A mesma lei alterou a Lei de Execução Penal, trazendo inovações quanto aos requisitos de concessão de progressão de regime para as mulheres nas mesmas situações.




    Em razão das novas alterações no mundo jurídico, optei por realizar a pesquisa jurisprudencial no período compreendido entre novembro de 2018 e dezembro de 2019. Para tanto, realizei, no primeiro capítulo da pesquisa, uma revisão bibliográfica e dos dados trazidos pelos Levantamentos Nacionais de Informações Penitenciárias sobre as mulheres, com a finalidade de compreender o fenômeno do encarceramento em massa e, especificamente, como esse fato se desencadeou nas prisões brasileiras, focando os dados trazidos a respeito do estado de Pernambuco e do Distrito Federal.




    Em razão do alto índice de aprisionamento causado pelas condutas relativas ao tráfico de drogas, busquei argumentar como a política de “Guerra às Drogas” é responsável pela massificação do sistema prisional feminino, para, por fim, analisar como se deu a recepção das Regras de Bangkok no ordenamento jurídico brasileiro.




    O segundo capítulo do trabalho volta-se às jurisprudências dos Tribunais de Justiça de Pernambuco e do Distrito Federal, com a finalidade de apontar se houve adesão dos órgãos jurisdicionais criminais em aplicar os parâmetros legais já definidos. A importância da análise jurisprudencial se deve ao fato de que, embora não seja método conclusivo estatístico para definir índices de deferimento e de indeferimento, trata-se de levantamento dos precedentes capazes de demonstrar a tendência seguida pelos juízes e desembargados em PE e no DF. Ainda no segundo capítulo, realizo uma investigação a respeito de quais são os argumentos implícitos e explícitos responsáveis por fundamentar e uniformizar as jurisprudências naqueles tribunais, levando em consideração as variações jurídicas e sociais que aparecem no texto, mesmo que de forma não expressa.




    No último capítulo do livro, analiso a efetividade das Regras de Bangkok e das inovações legislativas sobre o tema. Para tanto, procuro compreender se a prisão domiciliar serve como efetivo método de desencarceramento das mulheres e de exercício das suas maternidades.


  




  

    2 ENCARCERAMENTO EM MASSA DAS MULHERES NO BRASIL




    2.1 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O ENCARCERAMENTO EM MASSA




    É fundamental compreender como a prisão se tornou um complexo industrial1 que hoje não possui qualquer compromisso com a liberdade, a reeducação e a humanidade da pessoa presa2. A concepção inicial do cárcere se deu sustentando o discurso da humanização da punição, embora se reconheça a ironia de falar, atualmente, de encarceramento humanizado (DAVIS, 2018, p. 43).




    A reforma penal que introduziu a privação da liberdade como centro da coerção estatal foi resultado de uma nova sensibilidade dos agentes públicos, mas de uma modificação política concentrada tanto na descentralização do poder quanto na mudança de políticas de punição necessária diante da nova forma de acumulação de capital (FOUCAULT, 2012).




    Nas palavras de Angela Davis:




    O processo por meio do qual o encarceramento se tornou a maneira primária de punição imposta pelo Estado estava intimamente relacionado à ascensão do capitalismo e ao surgimento de um novo conjunto de condições ideológicas. Essas novas condições refletiram a ascensão da burguesia como a classe social cujos interesses e aspirações patrocinaram novas ideias científicas, filosóficas, culturais e populares.3 (DAVIS, 2018, p. 47).




    Ao se observar as prisões no contexto latino-americano, é necessário analisar a punição por uma ótica relacionada à expansão capitalista mundial e a configuração social estabelecida entre colonizadores e colonizados. Trata-se de compreender que a Modernidade Europeia e a Modernidade Latino-Americana foram constituídas em realidades diferentes e relações sociais diferentes, embora a segunda tenha se utilizado de recursos discursivos da primeira, principalmente a perspectiva racista-biologista do Positivismo Criminológico4 (ZAFFARONI, 2001, p. 79).




    No contexto latino-americano, o surgimento das prisões não pode ser analisado unicamente através da narrativa dos países centrais. Faz-se necessário que a análise do contexto do sistema punitivo de países como o Brasil – países periféricos e palcos de colonização – parta da margem para o centro.




    No Brasil e em países da América Latina, o apelo científico do Positivismo Criminológico, por meio de uma “moderna” perspectiva de verdade absoluta, serviu como instrumento para criar e transformar instituições estatais, com a finalidade da elite nacional de aproximar os países periféricos dos países centrais do mundo, vistos como modelos de progresso e de modernidade. Nesse sentido, Zaffaroni aponta que:




    (...) o verdadeiro modelo ideológico para o controle social periférico ou marginal não foi o de Bentham, mas o de Cesare Lombroso. Este modelo ideológico partia da premissa de inferioridade biológica tanto dos delinquentes centrais como da totalidade das populações colonizadas, considerando, de modo análogo, biologicamente inferiores, tanto os moradores das instituições de sequestro centrais (cárcere, manicômios), como os habitantes originários das imensas instituições de sequestro coloniais (sociedades incorporadas ao processo de atualização histórica) (ZAFFARONI, 1991, p. 77).




    A defesa e a utilização das teorias raciais e de ideologias evolucionistas constituíram o cenário no qual se ergueram as contemporâneas instituições penais no Brasil. Para Vera de Andrade, essas foram as diretrizes que conformaram a percepção da criminalidade e que, há um século, estão enraizadas nas agências do sistema penal e no senso comum da sociedade. Para a autora:




    As representações do determinismo / criminalidade ontológica / periculosidade / anormalidade / tratamento / ressocialização se complementam num círculo extraordinariamente fechado, conformando uma percepção da criminalidade que se encontra, há um século, profundamente enraizada nas agências do sistema penal e no senso comum da sociedade. E porque revestida de todas as representações que permitiriam consolidar uma visão profundamente estereotipada do criminoso, associada à clientela da prisão e, portanto, aos baixos extratos sociais – serviu para consolidar, muito mais do que um conceito, um verdadeiro (pre)conceito sobre a criminalidade (ANDRADE, 2003, p. 38).




    A falácia do “fracasso” das penitenciárias esconde na realidade a intenção primordial de sua manutenção, que é a criminalização de forma regular, desigual e seletiva (ANDRADE, 2003, p. 245). Trata-se de criminalizar de forma discriminatória e operar o sistema punitivo contra certas pessoas e não contra certas ações, através de concentração de poder, seletividade, reprodução da violência, criação de condições para maiores condutas lesivas, corrupção institucionalizada, verticalização social e, ainda, destruição das relações comunitárias (ZAFFARONI, 2001, p. 15).




    A associação de teorias raciais às relações de colonização no Brasil5 caracteriza o que hoje pode ser conceituado como um processo epidêmico de aprisionamento de corpos negros. Em outras palavras, a seletividade penal – tanto institucional quanto social – tem cor e é garantida, mantida e introjetada pela subserviência da elite econômica nacional aos interesses e às ideologias europeias e brancas.




    Só no Brasil mais de 60% das pessoas encarceradas são negras6. Isso demonstra o processo perverso e discriminatório do encarceramento, intimamente conectado ao racismo social e institucional não apenas como resultado7, mas principalmente como elemento originário do próprio sistema penal punitivo na América Latina.




    De acordo com o Levantamento do Infopen Dezembro de 2015, o Brasil passou a ser o terceiro país que mais prende no mundo em números absolutos, ultrapassando a Rússia e ficando atrás apenas dos Estados Unidos e da China. O Infopen Junho de 2017 demonstra que o Brasil saiu da marca de 90 mil pessoas presas – em 1990 – para mais de 726 mil pessoas em situação de cárcere – em 2016 –, conforme gráfico a seguir:




    Figura 1: Evolução das pessoas privadas de liberdade entre 1990 e 2017
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    Fonte: Ministério da Justiça. A partir de 2005, dados do Infopen




    Nota: número de pessoas em milhares




    A dimensão exponencial do aumento da população presa é o que se denomina de encarceramento em massa, terminologia cunhada para identificar o fenômeno quando há escalada no índice de pessoas presas com enfoque não no infrator individualmente, mas na repressão e no aprisionamento de grupos sociais (GARLAND, 2008).




    De acordo com Garland (2008, p. 57), a penitenciária “deixou de ser uma instituição correcional desacreditada e decadente para se tornar um maciço e aparentemente indispensável pilar na ordem social contemporânea”. No Brasil, Juliana Borges se utiliza da categoria e denuncia que o aprisionamento seletivo de segmentos da sociedade dá-se, majoritariamente, contra pessoas negras. De acordo com a autora:




    O sistema de justiça criminal tem profunda conexão com o racismo, sendo o funcionamento de suas engrenagens mais do que perpassados por esta estrutura de opressão, mas o aparato reordenado para garantir a manutenção do racismo e, portanto, das desigualdades baseadas na hierarquia racial (2018, p. 16).




    A partir dos pressupostos teóricos anteriormente estabelecidos, afirma-se a necessidade de entender como especificamente o encarceramento das mulheres se dá. A necessidade parte não apenas do notável encarceramento em massa vivenciado por milhares de mulheres no Brasil, mas também da importância de se dar centralidade ao gênero na compreensão do sistema de punição estatal (DAVIS, 2018), com a finalidade de perceber quais são as formas de atuação do sistema punitivo formal e informal dirigido às mulheres criminalizadas.




    2.2. MULHERES E O CÁRCERE




    2.2.1 Criminalização das mulheres no Brasil




    É fundamental assumir um ponto de vista de análise que não se detém ao sistema penal formal, pois o tecido social e as relações sociais nele existentes são, também, pontos de partida para a compreensão de uma estrutura maior que modela a sociedade e determina posições, inclusive as de gênero.




    Revelar quais são as formas de controle social que oprimem as mulheres é ponto crucial para se compreender quais são as condutas primária e secundariamente criminalizadas atribuídas às mulheres encarceradas e entender a razão por trás do atual cenário de encarceramento em massa das mulheres.




    Em outras palavras, analisar o lugar da mulher dentro da estrutura social e das concepções criminológicas é o único método para compreender de que forma o encarceramento em massa das mulheres, principalmente pobres e negras, passou a ser utilizado como política de controle social dessas, que, criminalizadas, precisam ser afastadas da sociedade. Por parte da literatura criminológica, pouco foi produzido a respeito da mulher infratora. Assim:




    Mesmo as teorias sobre o controle social que são escritas a partir dos “marginalizados”, não fazem referência às mais marginalizadas dos marginalizados por classe, etnia, idade, preferência sexual, deficiência visível, etc., e mulheres dessa mesma classe, setor ou grupo discriminado, contribuindo assim à marginalização e silenciamento às mulheres desses grupos, mas, pior ainda, contradizendo seus próprios princípios a partir do ponto de vista do marginalizado e, por fim, caindo no erro de não ver a totalidade da realidade. (FACIO, CAMACHO, 1995, p. 63).




    Angela Davis aponta que as abordagens a respeito das prisões, mesmo considerando-se o menor índice das mulheres presas quando em comparação com os homens, devem ser feitas por uma ótica de gênero, pois a partir dela é possível entender mais sobre o sistema punitivo como um todo (DAVIS, 2018, p. 100).




    A estigmatização penal e o sistema penal precisam ser debatidos a partir da concepção do gênero e da raça, pois, enquanto categorias transversais à análise do controle social, são pontos que merecem lugar no debate, principalmente por serem marcadores de desigualdades. São categorias historicamente estruturadas para criar e organizar a sociedade e o sistema punitivo.




    A mudança de paradigma da punição, das penas de tortura e de suplícios para o encarceramento foi um movimento dirigido, inicialmente, apenas a partir do ponto de vista do homem criminalizado. Em relação às mulheres, o controle social de punição operava por outros meios, como o internamento em hospitais psiquiátricos e a punição doméstica (DAVIS, 2018, p. 71-72).
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